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1. BRITO, Luis Antonio Gomes de Souza Monteiro de. Direito ambiental versus justiça ambiental: crítica ao 
ativismo judicial em matéria de meio ambiente. Revista de Direito Ambiental, Rio de Janeiro, v.23, n.89, 

p.133-156, jan./mar. 2018. 
 

2. CARVALHO, Paulo de Barros. Sobre a teoria da prova no procedimento administrativo tributário e o emprego 
de presunções. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.11, n.61, p. 5-

17. mar./abr. 2017.  
 

3. CATTALANO, Garance. La réforme du droit des contrats français. Revista de Direito Empresarial, Belo 

Horizonte, v.15, n.2, p. 245-258, maio/ago. 2018. 
 

4. COSTA-CORRÊA, André Luiz. A inconstitucionalidade da imunidade sobre fonogramas e videofonogramas e 
seus suportes materiais ou arquivos digitais (emenda constitucional n. 75/2013) e a proposta de uma 
interpretação conforme para a sua constitucionalidade. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças 
Públicas, Porto Alegre, v.11, n.61, p. 64-75, mar./abr. 2017. 

 
5. DALMAU, Rémi. Vers un rééquilibrage des fonctions de la responsabilité civile française? Presentation du 

projet de  réforme du droit de la responsabilité civile. Revista de Direito Empresarial, Belo Horizonte, v.15, 

n.2, p. 231-244, maio/ago. 2018. 
 

6. DEMETERCO, Luiz Fernando; CZELUSNIAK, Vivian Amaro. O papel do código de ética e da conduta no 
âmbito da pessoa jurídica. Revista de Direito Empresarial, Belo Horizonte, v.15, n.2, p. 33-54, maio/ago. 

2018. 
 

7. DOBLER, Gustavo; ASSUNÇÃO, Aldo Fernando. O regime jurídico das áreas de preservação permanente no 
Código Florestal (Lei 12.651/12) à luz do princípio da proibição do retrocesso: estudo a partir da Lei 4.771/65 
e da Constituição Federal. Revista de Direito Ambiental, Rio de Janeiro, v.23, n.89, p. 159-184, jan./mar. 

2018. 
 

8. DUQUE, Felipe Viana de Araujo; MENEZES, Daniel Francisco Nagao. A lei de recuperação judicial e o crédito 
público: princípio da preservação da empresa e a impossibilidade de concessão sem apresentação da 
certidão de regularidade fiscal. Revista de Direito Empresarial, Belo Horizonte, v.15, n.2, p. 179-192, 

maio/ago. 2018. 
 

9. EBERLIN, Fernando Buscher von Teschenhausen. A regulação da oferta de produtos e serviços com 
atributos de sustentabilidade: diálogos entre o Código de Defesa do Consumidor e a legislação ambiental. 
Revista de Direito Ambiental, Rio de Janeiro, v.23, n.89, p. 111-131, jan./mar. 2018. 

 
10. FAGUNDEZ, Gabrielle Tabares; ALBUQUERQUE, Letícia. Dominação científica e transgenia animal: uma 

análise baseada na patenteabilidade do oncorato no Canadá. Revista de Direito Ambiental, Rio de Janeiro, 

v.23, n.89, p. 335-351, jan./mar. 2018. 
 

11. FERNANDES, Edison Carlos. Efeitos dos IFRS para a apuração dos tributos sobre o lucro. Revista Brasileira 
de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.11, n.61, p. 18-34, mar./abr. 2017. 

 
12. FERREIRA, Jussara Suzi Assis Borges Nasser; ROSA, André Luís Cateli. Compliance: contribuição ao 

desenvolvimento social por meio da foreign corrupt practices act. Revista de Direito Empresarial, Belo 

Horizonte, v.15, n.2, p. 13-31, maio/ago. 2018. 
 

13. FREIRE JR., Aluer Baptista; MAGALHAES, Rodrigo Almeida. Cédula de crédito bancário: polêmicas e 
aplicação cambial. Revista de Direito Empresarial, Belo Horizonte, v.15, n.2, p. 123-141, maio/ago. 2018. 

 
14. GICO JR., Ivo Teixeira. Hermenêutica das escolhas e a função legislativa do judiciário. Revista de Direito 

Empresarial, Belo Horizonte, v.15, n.2, p. 55-84, maio/ago. 2018. 

 
15. GONÇALVES, Luísa Cortat Simonetti. Empreendedorismo particular e dever fundamental de diagnosticar e 

planejar: uma análise no contexto jurídico brasileiro. Revista de Direito Ambiental, Rio de Janeiro, v.23, n.89, 

p. 57-71, jan./mar. 2018. 
 

16. GUANDALINI, Bruno; MILANI, Naíma Perrella; PEREIRA, Laura Gouvêa de França. A cultura jurídica 
brasileira relativa à formação do tribunal arbitral, o exercício do dever de revelação e impugnações à 
independência e imparcialidade dos árbitros: uma pesquisa empírica (Parte II). Revista de Arbitragem e 
Mediação, São Paulo, v.16, n.62, p. 83-113, jul./set. 2019. 

 
17. GUEDES, Henrique Lenon Farias. A posição processual do Estado na arbitragem de investimentos e na 

arbitragem tributária interna: um problema de legislação. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, 

v.16, n.62, p. 115-130, jul./set. 2019. 
 



18. HARADA, Kiyoshi. Reforma tributária: um pretexto para elevar tributos. Revista Brasileira de Direito 
Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.11, n.61, p. 60-63, mar./abr. 2017. 

 
19. JUCÁ, Francisco Pedro. Constituição e finanças públicas na contemporaneidade. Revista Brasileira de 

Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.11, n.61, p. 35-59, mar./abr. 2017. 

 
20. JÚDICE, José Miguel. Some notes about third-party funding: a work in progress. Revista de Arbitragem e 

Mediação, São Paulo, v.16, n.62, p. 169-184, jul./set. 2019. 

 
21. LAENDER, Vinícius Meireles; FONSECA, Alberto. A viabilidade jurídica da elaboração de relatório de 

sustentabilidade local como subsídio para um sistema público de informações sobre o meio ambiente. Revista 
de Direito Ambiental, Rio de Janeiro, v.23, n.89, p. 17-34, jan./mar. 2018. 

 
22. LANA, Henrique Avelino Rodrigues de Paula. Algumas ponderações após mais de uma década desde a 

publicação da Lei de recuperação de empresas e falência. Revista de Direito Empresarial, Belo Horizonte, 

v.15, n.2, p. 143-177, maio/ago. 2018. 
 

23. LIMA, Renata Albuquerque; SILVA, Daniela Montezuma da. A eficiência das pessoas com deficiência: 
paternalismo ou realidade lucrativa empresarial?  Revista de Direito Empresarial, Belo Horizonte, v.15, n.2, 

p. 209-227, maio/ago. 2018. 
 

24. LINS, Robson Maia. A imunidade do PIS e da Cofins nas receitas decorrentes de exportação prevista no art. 
149, parágrafo 2, I, da CF/88 diante da jurisprudência do STF, do decreto n. 8.426/2015 e do ADI RFB 
n.8/2015. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.11, n.61, p. 76-91, 

mar./abr. 2017. 
 

25. LONGA, Daniel Pinheiro. Vinculação das partes não signatárias à cláusula arbitral constante nos acordos de 
acionistas. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.16, n.62, p. 131-156, jul./set. 2019. 

 
26. MALHEIRO, Emerson Penha. A segurança e o direito criminal ambiental em face da tutela jurídica do meio 

ambiente artificial. Revista de Direito Ambiental, Rio de Janeiro, v.23, n.89, p. 35-56, jan./mar. 2018. 

 
27. ______; BENATTO, Pedro Henrique Abreu. Mandado de injunção ambiental para a proteção de direitos 

fundamentais na sociedade da informação. Revista de Direito Ambiental, Rio de Janeiro, v.23, n.89, p. 289-

309, jan./mar. 2018. 
 

28. MARÇAL, Juliana. A ética como elemento caracterizador da arbitragem. Revista de Arbitragem e Mediação, 

São Paulo, v.16, n.62, p. 157-165, jul./set. 2019. 
 

29. MARTINS, Ives Gandra da Silva; SOUZA, Fatima Fernandes Rodrigues de. Isenção de PIS e Cofins. Arts. 6., 
II, da Lei n. 10.833/03, com a redação da Lei n. 10.865/04, e 5., II, da Lei n. 10.637, com a redação da Lei n. 
10.865/04.Prestação de serviços aeroportuários iniciados e concluídos no território... (Parecer). Revista 
Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.11, n.61, p. 97-121, mar./abr. 2017. 

 
30. MARTINS, Pedro Antonio Batista. Anotações sobre a arbitragem no Brasil e o projeto de lei do senado 78/92. 

Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.16, n.62, p. 363-425, jul./set. 2019. 

 
31. MIRRA, Alvaro Luiz Valery. Responsabilidade civil ambiental e a jurisprudência do STJ. Revista de Direito 

Ambiental, Rio de Janeiro, v.23, n.89, p. 221-254, jan./mar. 2018. 

 
32. OLIVEIRA, Isadora Yule Queiroz de. Lodo de estação de tratamento de água e a Lei 12.305/2010: desafio no 

gerenciamento de resíduos. Revista de Direito Ambiental, Rio de Janeiro, v.23, n.89, p. 325-334, jan./mar. 

2018. 
 

33. PEIXOTO, Bruno Teixeira. A taxa de preservação ambiental de bombinhas: análise sob o vértice do direito 
ambiental e da extrafiscalidade tributária. Revista de Direito Ambiental, Rio de Janeiro, v.23, n.89, p. 355-

380, jan./mar. 2018. 
 

34. PIGNATTA, Francisco. A cláusula hardship nos contratos internacionais, o direito brasileiro e a convenção de 
Viena sobre contratos de compra e venda internacional de mercadorias (CISG). Revista de Arbitragem e 
Mediação, São Paulo, v.16, n.62, p. 211-228, jul./set. 2019. 

 
35. PONTES, Bianca Calçada. Justiça ambiental e ética ecológica: estudo da carta encíclica laudato si' e a sua 

aplicabilidade no Direito Ambiental brasileiro. Revista de Direito Ambiental, Rio de Janeiro, v.23, n.89, p. 95-

110, jan./mar. 2018. 
 

36. ROCHA, Thiago Salles. Das razões para o raro enfrentamento de mérito na ação social ut singuli no Brasil. 
Revista de Direito Empresarial, Belo Horizonte, v.15, n.2, p. 105-122, maio/ago. 2018. 

 
37. SANTANA, Emerson Lautenschlager. ISSQN e sociedade de advogados. Revista Brasileira de Direito 

Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.11, n.61, p. 92-96, mar./abr. 2017. 

 
38. SANTOS, Ivanna Pequeno dos; PEREIRA JR., Antonio Jorge. Sociedades empresárias entre cônjuges e o 

princípio da autonomia privada: um estudo comparado Brasil-Argentina. Revista de Direito Empresarial, Belo 

Horizonte, v.15, n.2, p. 87-104, maio/ago. 2018. 



 
39. SESTER, Peter Christian. Desafios da arbitragem societária: do efeito erga omnes (extra partes) até a 

arbitragem coletiva. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.16, n.62, p. 27-44, jul./set. 2019. 

 
40. SUASSUNA, Marcela Melichar. Brief comments about consent in international arbitration: the search for a 

modern approach for consent. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.16, n.62, p. 229-237, jul./set. 

2019. 
 

41. TORRE, Riccardo Giuliano Figueira. The validity of arbitration clauses inserted in adhesion contracts vis-à-vis 
the competence-competence principle: a comparative analysis between Latin America and the U.S. Revista 
de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.16, n.62, p.185-211, jul./set. 2019. 

 
42. VASCONCELOS, Ronaldo; CARNAÚBA, César Augusto Martins; HANESAKA, Thais D'Angelo da Silva. 

Mediação na recuperação judicial: paralelos com a evolução estrangeira. Revista de Arbitragem e 
Mediação, São Paulo, v.16, n.62, p. 45-81, jul./set. 2019. 

 
43. VEDOVATO, Luís Renato; RAVAGNANI, Rachel Marini. New approaches to energy and environmental law. 

Revista de Direito Ambiental, Rio de Janeiro, v.23, n.89, p. 73-94, jan./mar. 2018. 

 
44. WEDY, Gabriel de Jesus Tedesco. Desenvolvimento sustentável, mudanças climáticas e regulação no direito 

brasileiro. Revista de Direito Ambiental, Rio de Janeiro, v.23, n.89, p. 383-403, jan./mar. 2018. 

 
45. WINTER, Luís Alexandre Carta; RIBEIRO, Lucas Bueno do Valle. Empresas transnacionais e o serviço de 

transporte:  como adequar o ordenamento da matriz às exigências legais brasileiras. Revista de Direito 
Empresarial, Belo Horizonte, v.15, n.2, p. 193-208, maio/ago. 2018. 
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Em virtude da migração do sistema informatizado da Biblioteca, não houve 
divulgação do Informe de Referência Doutrinária durante este período. 


